
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.431 - SP (2014/0187117-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JAIRO FERREIRA LOPES 
ADVOGADO : ELECIR MARTINS RIBEIRO  - SP126283 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRABALHADOR RURAL. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE RURAL. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE CONFIRMA ESSA 
CONCLUSÃO. PROVA MATERIAL INCONSISTENTE. TESTEMUNHAS 
CONTRADITÓRIAS. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   As instâncias ordinárias, com base no conjunto 
fático-probatório carreado aos autos, consignaram a ausência de comprovação da 
atividade rural exercida pela parte autora no período de carência exigido. 

2.   Não são considerados, para indício razoável de prova 
material, os documentos que não sejam contemporâneos à época do suposto 
exercício de atividade profissional. Neste caso, verifica-se, ainda, que o acervo 
testemunhal produzido apresenta-se inadequado, por contraditório, para evidenciar 
a pretendida situação de trabalhador rural .

3.   Dessa forma, sendo inservíveis os documentos 
apresentados pela parte autora e contradita a testemunha não faz jus ao benefício 
requerido.

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 25 de outubro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por JAIRO FERREIRA 

LOPES em face da decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TEMPO DE TRABALHO RURAL. RECONHECIMENTO PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 

EXERCÍCIO DA ATIVIDADE CAMPESINA. REAVALIAÇÃO 

PROBATÓRIA QUE CONFIRMA ESSA CONCLUSÃO. PROVA 

MATERIAL INCONSISTENTE E CONTRADITÓRIA. CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DESARMÔNICO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Sustenta o Segurado, reafirmando as razões lançados no 

Recurso Especial, que restou devidamente comprovado o exercício da atividade 

campesina. Pugna, ainda, pelo reconhecimento do direito adquirido.

3.   É o relatório.
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VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 

QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRABALHADOR RURAL. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO 

DA ATIVIDADE RURAL. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE 

CONFIRMA ESSA CONCLUSÃO. PROVA MATERIAL 

INCONSISTENTE. TESTEMUNHAS CONTRADITÓRIAS. AGRAVO 

INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   As instâncias ordinárias, com base no conjunto 

fático-probatório carreado aos autos, consignaram a ausência de 

comprovação da atividade rural exercida pela parte autora no período 

de carência exigido. 

2.   Não são considerados, para indício razoável de prova 

material, os documentos que não sejam contemporâneos à época do 

suposto exercício de atividade profissional. Neste caso, verifica-se, 

ainda, que o acervo testemunhal produzido apresenta-se inadequado, 

por contraditório, para evidenciar a pretendida situação de trabalhador 

rural .

3.   Dessa forma, sendo inservíveis os documentos 

apresentados pela parte autora e contradita a testemunha não faz jus 

ao benefício requerido.

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega 

provimento.

1.   A insurgência não prospera, a despeito das razões 

lançadas pelo agravante.

2.   Como visto, no caso dos autos, conforme analisado pelo 

Tribunal de origem, não ficou comprovada a qualidade de segurado especial do de 

cujus, tendo em vista que os documentos juntados aos autos acrescidos pela 
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prova testemunhal são insuficientes para demonstrar o exercício de atividade rural.

3.   Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do acórdão 

recorrido:

As certidões de 40/43 e 49/51 não indicam a atividade 

pro~fissional do autor.

Ademais, observa-se que a declaração do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais de Juruaia - MG (if 52) não conta com a 

necessária homologação do 1NSS, conforme exigido pelo art. 106, III, 

da Lei n.° 8.213/91, no redação da Lei n.° 9.063/95. Desta feita, não 

pode ser tomada como prova legaL Tampouco pode ser considerada 

prova testemunhal, pois não foi produzida sob o crivo do contraditório.

As declarações de particulares de fls. 53/55 não têm eficácia 

de prova material, porquanto não são contemporâneas à época dos 

fatos declarados, nem foram extraídas de assento ou de registro 

preexistentes.

Tais declarações também não têm a eficácia de prova 

testemunhal, uma vez que não foram colhidas sob o crivo do 

contraditário, da ampla defesa e do devido processo legal, servindo 

tão-somente para comprovar que houve a declaração, mas não o fato 

declarado. conforme dispõe o artigo 368 do Código de Processo Civil 

(fls. 237/239).

4.   Assim, não preenchendo a autor os requisitos necessários 

para o reconhecimento de sua condição de trabalhador rural, não merece reparos 

o acórdão recorrido.

5.   Ademais, a revisão do acervo probatório, como pretendido 

pelo agravante, demandaria, necessariamente, a revisão do acervo probatório dos 

autos, o que esbarra no óbice contido na Súmula 7 desta Corte.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0187117-9 AREsp 555.431 / SP

Números Origem:  0200001225  200001225  200361190053837

EM MESA JULGADO: 25/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAIRO FERREIRA LOPES 
ADVOGADO : ELECIR MARTINS RIBEIRO  - SP126283 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIRO FERREIRA LOPES 
ADVOGADO : ELECIR MARTINS RIBEIRO  - SP126283 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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